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Programa de ação do CONSELHO DIRETIVO nos termos do n.º5 do art. 64.º 

do Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados e n.º 1 do art. 6.º do 

Regulamento Eleitoral da Ordem dos Contabilistas Certificados: 

 

I – Mensagem da Candidata Paula Franco; 

 

II – Principais pilares da lista; 

 

III – A agenda para o Conselho Diretivo da Ordem dos Contabilistas Certificados: 

 

- O Contabilista Certificado e o Exercício da profissão; 

- Tesouraria – As contas da Ordem; 

- Consultoria técnica; 

- Consultoria jurídica; 

- Formação; 

- A Academia; 

- Comunicação com os membros e outros intervenientes; 

- Apoio social aos membros; 

- Relações internacionais; 

- Contratação pública; 

- O acesso à profissão; 

- Controlo de qualidade; 

- Colégios de especialidade; 

- Gabinete de estudos; 

- Comissões Permanentes e Eventuais; 

- A Ordem e o poder político; 

- A Ordem e a AT; 

- A Ordem e o tecido empresarial; 

- A Ordem e a sociedade civil; 

- A Ordem e outros parceiros. 
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I – Mensagem da Candidata Paula Franco 

 

Caros colegas contabilistas certificados, a nossa profissão enfrenta hoje vários 

problemas, imerecida dignificação, condições de trabalho precárias, avenças 

baixas, pressão desmensurada da AT, instabilidade e insegurança na legislação 

fiscal e contabilística, desrespeito e desvalorização do tecido empresarial e 

sociedade civil, concorrência desleal, responsabilização desproporcional, entre 

tantos outros obstáculos ao normal exercício das nossas atividades. 

 

Temos problemas no atual cenário profissional, no entanto, temos nas nossas 

mãos o poder de construir um melhor futuro. Um futuro onde melhores condições 

para o exercício da nossa profissão e consequentemente melhores condições 

pessoais. 

 

Somos profissionais qualificados e preparados, temos competências completas 

e em múltiplas áreas do saber, possuímos tudo o necessário para sermos cada 

vez mais uma fundamental peça no tecido empresarial, desenvolvimento e 

crescimento da economia mundial, representarmos valor acrescentado para os 

nossos clientes e desempenharmos um papel que promove por melhores 

condições profissionais e pessoais para a sociedade civil. 

 

Utilizemos esse poder que temos e no dia 20 de dezembro de 2017 

começaremos a construir um novo futuro, o futuro que todos pretendemos, o 

futuro que todos merecemos. 

 

Sendo eleita Bastonária da Ordem dos Contabilistas Certificados, motivada, 

empenhada e focada, alocarei todos os meus recursos, esforços, experiência e 

saber na construção de um futuro do qual nos orgulhemos. 

 

A equipa que lidero apresenta uma dualidade complementar, juntando a 

sabedoria da experiência à irreverência e inovação da juventude, somos 

profissionais que exercem diariamente a profissão e que conhecem na perfeição 

os meandros da nossa atividade, que sabem quais os problemas que 

enfrentamos, identificam as oportunidades que temos e sabem construir as 

ferramentas e mecanismos para melhor aproveitarmos essas oportunidades. 

 

O futuro é desafiante, juntos, unidos e em redor da nossa profissão, 

conseguiremos daqui a uns anos olhar para trás e inabalavelmente, apreciar o 

crescimento que conseguimos construir e do qual nos devemos orgulhar. 

 

Cumprimentos e votos de continuação de bom trabalho, 

Paula Franco. 

 

 



 

https://www.todoscontamcompaulafranco.org 

3 

II – Principais pilares da lista 

 

Estruturamos a nossa proposta eleitoral e linha de pensamento para a Ordem 

dos Contabilistas Certificados em três grandes pilares que se desdobram em 

ideias e projetos de aplicação prática. 

 

Neste capítulo apresentamos os três grandes pilares que estruturarão a 

atividade da Ordem dos Contabilistas Certificados para os próximos quatro anos 

e no capítulo 6 do presente programa, explanamos, de forma prática e facilmente 

compreensível, todos os projetos, ideias e atividades que realizarão os seguintes 

pilares. 

 

1) Estreitar a relação entre a Ordem dos Contabilistas Certificados e os 

seus membros - A Ordem ao serviço dos seus membros 

 

A profissão passará por grandes desafios no futuro, desafios esses que só serão 

ultrapassados com o empenho, esforço e união de contabilistas certificados e a 

Ordem. É assim fundamental uma ligação umbilical forte, de diálogo e 

cooperação, em que os membros confiem na Ordem e sintam que os seus 

interesses sejam devidamente tutelados e protegidos pela organização que 

regula a sua profissão. 

 

Compreendendo os anseios e dificuldades profissionais e pessoais dos seus 

membros, a Ordem, melhor que qualquer outra entidade, pode criar ferramentas 

que eficazmente tutelem os interesses dos seus membros e assim os ajude a 

melhorar o seu exercício diário da profissão, valorizando e reconhecendo 

profissionalmente a importância do contabilista certificado na sociedade civil. 

 

2) Reposicionamento do Contabilista Certificado na relação entre o 

contribuinte, a AT e o poder político 

 

Atualmente, no exercício da profissão, o contabilista certificado despende grande 

parte do seu tempo a cumprir obrigações fiscais declarativas, arquivar 

informação contabilística e respeitar um manancial de obrigações burocráticas e 

procedimentos. 

 

Neste cenário e almejando a valorização do profissional certificado da 

contabilidade, a Ordem deve explorar as vertentes que afetam o dia-a-dia dos 

profissionais e valorizar o papel do contabilista junto do tecido empresarial, AT, 

poder político e sociedade civil, reforçando o respeito, dignidade e 

reconhecimento da nossa profissão. 

 

A Ordem tem a possibilidade de criar mecanismos e ferramentas que permitam 

tornar o contabilista certificado uma mais-valia essencial e imprescindível para o 
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empresário, sendo reconhecido como uma peça fundamental e de valor 

acrescentado para os seus clientes e consequentemente para a economia. 

 

3) Pensar o Contabilista Certificado do Futuro 

 

Vivemos numa era digital e em tempos onde a profissão de contabilistas será 

moldada pelas novas tendências informáticas. Sendo certo que o contabilista 

certificado de hoje não será o contabilista certificado de amanhã, é necessário 

que a Ordem ajude os seus membros a melhor se adaptarem e assim 

aproveitarem as novas oportunidades que têm pela frente. 

 

Na nova era informática, o contabilista certificado, tirando o maior proveito 

possível das ferramentas informáticas que tem ao seu dispor, terá de conseguir 

diminuir em 50% o tempo despendido com o preenchimento de declarações 

fiscais e arquivamento de informação contabilística, dedicando-o a prestar 

serviços de aconselhamento fiscal, consultadoria empresarial e estratégica e 

elaborar relatórios de gestão, tornando-se assim um valor acrescentado não só 

na contabilidade da empresa mas também na gestão e planeamento estratégico 

da empresa. 

 

O contabilista do futuro será visto pelo empresário, não como uma 

obrigatoriedade legal mas sim como uma peça indispensável para a boa gestão 

e funcionamento da empresa, certos de que é esse o rumo para os seus 

membros, acreditamos que a Ordem terá de se focar e empenhar os seus 

esforços na criação de estratégias que potenciem os novos serviços do 

contabilista certificado. 
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III – O Programa para a Ordem dos Contabilistas Certificados: 

 

(a) O Contabilista Certificado e o exercício da profissão; 

 

O contabilista certificado, na perspetiva de todos nós que exercemos diariamente 

a profissão, é aquele que planifica, organiza, coordena e assume a regularidade 

técnica nas áreas contabilísticas e fiscais dos nossos clientes exercendo 

também funções de consultoria e representação junto da AT e demais entidades 

com as quais estes se deparam para o exercício da sua atividade económica. 

 

O contabilista certificado é atualmente, um profissional solicitado para as mais 

variadas realidades dos clientes. 

 

Ademais, numa era de forte digitalização da profissão, onde várias fontes 

informativas referem que a profissão como hoje a conhecemos estará extinta nos 

próximos 10 anos, é necessário apoiar os contabilistas certificados de modo a 

que os mesmos ultrapassem os obstáculos que teremos pela frente e aproveitam 

as oportunidades que se avizinharão. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Disponibilização gratuita do TOC Online – Contabilidade; 

 

- Analisar o mercado dos programas de software e construir um padrão tipo para 

o software de contabilidade que faça face às exigências dos profissionais; 

 

- Elaborar um guia profissional que permita aos contabilistas certificados 

acederem a informação para construção de planos de gestão da sua empresa, 

planos de angariação de novos clientes, estratégias de marketing e promoção e 

novas oportunidades de crescimento profissional; 

 

- Introdução de formações especializadas em ferramentas informáticas; 

 

- Apresentar critérios objetivos para o cálculo de honorários, de modo a que os 

valores praticados sejam mais competitivos e dignifiquem o exercício e as 

responsabilidades da profissão; 

 

- Introdução de normas ISO (Organização Internacional de Padronização) para 

sistema de gestão de qualidade e de segurança da informação, face ao novo 

Regulamento Geral de Proteção de Dados que entrará em vigor em maio de 

2018; 

 

- Averiguar a possibilidade da Ordem atuar como agente de promoção e apoio a 
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candidaturas de contabilistas certificados e/ou suas sociedades ao Portugal 

2020; 

 

- Desenvolvimento e restruturação do Fórum da Ordem, alocando-se um 

interlocutor técnico da Ordem que preste assistência técnicas permanente às 

questões colocadas. O Fórum deverá também ser direcionado e promovido 

como uma ferramenta de trabalho e partilha de informação a todos os membros; 

 

- Logo após a publicação do Orçamento de Estado, publicação de simuladores 

cálculo de imposto de IRS, para todas as categorias do imposto, com 

atualizações em caso de posteriores alterações legislativas, IRC e PEC; 
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(b) Tesouraria – As contas da Ordem; 

 

Queremos que as contas da Ordem sejam totalmente transparentes. A Ordem é 

de todos os contabilistas certificados e, como pessoa coletiva de direito público 

com interesse para toda a sociedade civil, pugnaremos pela total abertura das 

mesmas a todos os que as desejarem consultar. 

 

Cientes de que a Ordem atravessa uma situação financeira delicada, desgastada 

por elevados investimentos, é fundamental estabilizar a sua tesouraria e realocar 

determinados gastos, redefinindo a estratégia de investimento e crescimento. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Apresentação e disponibilização, via consulta direta e newsletter das contas e 

situação financeira da Ordem a todos os interessados; 

 

- Publicação e disponibilização trimestral, via newsletter, das contas da Ordem; 

- Disponibilização permanente e agilizada de toda a documentação e atas dos 

órgãos sociais; 

 

- Total transparência, através da consulta sem restrições, de informação relativa 

às remunerações, benefícios sociais e despesas de custo de todos os órgãos 

sociais e membros de comissões e colégios; 

 

- As despesas com o Bastonário, Conselho Diretivo e Conselho Jurisdicional, 

devem ser cortadas em, pelo menos, 30% dos valores atualmente pagos. Os 

restantes órgãos sociais e comissões permanentes e eventuais, serão 

retribuídos através de senhas de presença com valores devidamente estipulados 

pela Comissão de Remunerações, nomeada pela Assembleia de 

Representantes e com um limite máximo anual; 

 

- Análise detalhada do custo-benefício dos valores de quotização e estruturação 

de um plano de quotização mais personalizado que tenha em consideração a 

situação pessoal e profissional do contabilista certificado; 

 

- Criação e disponibilização de uma agenda profissional, com calendário fiscal, 

plano anual de férias, feriados nacionais e internacionais e agenda de contactos 

de todas as repartições das finanças, segurança social e tribunais judiciais e 

arbitrais; 
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(c) - Consultoria técnica; 

 

A consultoria técnica é um dos apoios prestados pela Ordem com maior potencial 

de impactar positivamente e melhorar o exercício da profissão. Percebendo o 

potencial que o consultório técnico pode ter, é necessário dotar o mesmo de uma 

maior e melhor capacidade de resposta de forma a que sempre que necessário 

os contabilistas certificados possam ver as suas questões devidamente 

esclarecidas, em tempo útil e de forma totalmente esclarecedora. 

 

A par do esclarecimento técnico, o consultório técnico deverá ter um papel 

preponderante no esclarecimento de nova legislação contabilística e fiscal, 

interpretações vinculativas e demais disposições normativas que afetam o 

exercício da profissão. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Elaboração de pareceres e artigos informativos sobre as mais controversas 

questões contabilísticas e fiscais; 

 

- Atendimento em horário alargado e sem pausa para almoço nos períodos 

antecedentes às entregas das mais relevantes declarações tributárias; 

 

- Continuar a aposta e desenvolver manuais explicativos que apoiem no 

preenchimento dos diferentes modelos declarativos; 

 

- Desenvolver a base de dados SICC, dotando-a de mais informação, melhor 

acessibilidade e mais ágil consulta; 

 

- Restruturar o modelo e locais de atendimento presencial, tornando-o mais 

sigiloso, personalizado, com maior privacidade e ajustado aos problemas do 

membro; 

 

- Elaboração de mapas de gestão e aconselhamento aos empresários, em vários 

níveis, consoante o enquadramento contabilístico das empresas; 

 

- Criação de uma base de dados, de fácil acesso e rápida consulta, bem como 

uma lista de FAQ, organizada por área temáticas, que permita aos membros 

encontrar respostas às suas questões. 
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(d) - Consultoria jurídica; 

 

Dada a vasta área de ação profissional dos contabilistas certificados é cada vez 

mais necessário um profundo conhecimento jurídico para fazermos face às 

exigências profissionais com as quais nos deparamos. 

 

Atendendo ao conhecimento jurídico que todos os colegas necessitam de 

possuir, o apoio jurídico, em idêntico plano ao apoio técnico, pode apresentar-se 

como uma das ferramentas mais importantes para o desenvolvimento de 

melhores condições para o exercício da profissão. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Produção de informações e pareceres de interpretação legislativa; 

 

- Atendimento em horário alargado e sem pausa para almoço nos períodos de 

entrada em vigor de novos diplomas legais com relevância significativa para a 

profissão; 

 

- Apoio jurídico junto da AT e Segurança Social através da disponibilização de 

jurista e/ou advogados que acompanhem os membros nas suas deslocações ou 

reuniões com estas entidades; 

 

- Diminuição dos prazos de resposta nos pedidos de pareces técnicos; 

 

- Diminuição dos prazos dos procedimentos disciplinares, de modo a que as 

decisões sejam mais eficazes e úteis para contabilistas certificados e 

contribuintes; 

 

- Criação de um departamento de mediação de conflitos entre contabilistas 

certificados e contabilistas certificados e seus clientes; 

 

- Restruturar o modelo e locais de atendimento presencial, tornando-o mais 

sigiloso, personalizado, com maior privacidade e ajustado aos problemas do 

membro; 

 

- Disponibilização de minutas e aconselhamento jurídico especializado para 

impugnação de atos administrativos e fiscais; 

 

- Apoio efetivo em casos de reversão fiscal contra contabilistas certificados, 

apoiando no pagamento das custas judiciais, disponibilizando apoio jurídico e 

patrocinando o desenvolvimento de doutrina que fundamente a não 

responsabilização dos profissionais por dívidas das empresas; 
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(e) - Formação; 

 

Com a velocidade das novidades legislativas e a dificuldade técnica das 

mesmas, a crescente complexidade da economia e do mercado onde nos 

inserimos, para um exercício da profissão pautado por padrões de excelência, a 

formação profissional contínua apresenta-se com caráter essencial para o 

desenvolvimento das capacidades e qualificações técnicas dos contabilistas 

certificados. 

 

A aposta no aperfeiçoamento e formação profissional dos membros tem de ser 

uma preocupação essencial da Ordem dos Contabilistas Certificados, pois 

através da disponibilização de formação profissional pertinente, ajustada e 

adequada às necessidades dos membros a Ordem faculta e promove por 

mecanismos e ferramentas que possibilitem e ajudem profissionalmente os 

contabilistas certificados. 

 

Atendendo ao atual perfil do contabilista certificado, a formação profissional 

contínua disponibilizada, deve abranger um vasto leque de competências e 

áreas do conhecimento, englobando, além da contabilidade e fiscalidade, a 

gestão, administração, economia, finanças, competências digitais, linguísticas, 

de negociação, boas práticas profissionais, gestão de clientes, etc. (as 

denominadas soft skills). 

 

Sabemos que as exigências profissionais são cada vez mais vastas e 

complexas, consequentemente, o plano formativo deve ser restruturado, 

tornando-se mais personalizado e ajustado às necessidades dos membros e 

oferecendo uma mais diversidade de conteúdos programáticos e níveis de 

especialização. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Restruturação do plano formativo, de modo a fazer face às atuais exigências 

profissionais;  

 

- Promoção de formações que desenvolvam as competências transversais, 

focadas na informática, gestão e angariação de clientes, gestão do escritório, 

etc.; 

 

- Aposta na especialização profissional, criando diferentes níveis de formação; 

 

- Análise dos custos de inscrição em cada formação, de forma a se personalizar 

o valor da inscrição face à formação lecionada e ao estado pessoal e profissional 

do formando; 
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- Apresentação e disponibilização de um preview do conteúdo programático, 

materiais de apoio ao curso, identificação e curriculum vitae do formador antes 

do começo do prazo de inscrição no curso; 

 

- Padronização dos materiais de apoio aos cursos de formação, dotando-os da 

imagem Ordem dos Contabilistas Certificados; 

 

- Reforço na aposta de formações através do e-learning, revendo também as 

funcionalidades da plataforma, tornando-a mais amigável e com conteúdos 

especificamente orientados para este tipo de formação, sendo toda esta 

formação lecionada por formadores com qualificações neste tipo de plataformas; 

 

- Restruturar o modelo de funcionamento das reuniões livres, alterando a 

composição da monotorização das sessões, passando estas a ser integradas 

por, pelo menos, um fiscalista, um contabilista certificado, um especialista em 

segurança social e um especialista em direito do trabalho; 

 

- Permitir que alunos e candidatos, mediante identificação apropriada, participem 

nas sessões das reuniões livres da Ordem; 

 

- Dar preferência a formadores membros, que exerçam a profissão e/ou que 

sejam membros do colégio de especialidade, de forma a aproximar o formador 

da realidade profissional dos formandos. 
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(f) - A Academia; 

 

A investigação da contabilidade e fiscalidade e o ensino destas temáticas, são 

áreas nas quais a Ordem dos Contabilistas Certificados deve despender a sua 

maior atenção, pugnando por um maior rigor, exigência e adequação à realidade 

profissional com a qual atualmente nos deparamos, de modo a que os novos 

profissionais estejam prontos para um qualitativo efetivo exercício da profissão, 

contribuindo assim para uma maior reputação da profissão junto da sociedade 

civil e poder político e para o desenvolvimento do nosso tecido empresarial, 

desempenhando assim um papel cada vez mais relevante no crescimento da 

economia nacional e internacional. 

 

Neste sentido, acreditamos que a Ordem dos Contabilistas Certificados, em 

estreita colaboração com as universidades e institutos politécnicos, deve 

trabalhar para que os cursos tenham os necessários padrões de qualidade e os 

conteúdos programáticos que melhor preparem os contabilistas certificados de 

amanhã. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Reuniões anuais com as instituições de ensino antes do começo de cada ano 

letivo; 

 

- Organização conjunta de conferências, debates, fóruns e outros eventos 

formativos, com participação gratuita para os estudantes e candidatos à Ordem; 

 

- Apoio a projetos de investigação científica nas áreas da contabilidade e 

fiscalidade; 

 

- Reforço na promoção e publicitação dos prémios Professor Rogério Fernandes 

Ferreira, Professor Doutor António de Sousa Franco e Prémio Internacional 

Professor António Lopes de Sá; 

 

- Disponibilização com preços vantajosos das instalações da Ordem para 

eventos de formação universitária; 

 

- Sensibilizar as instituições de ensino para a importância da cadeira de “Ética e 

Deontologia”, de modo a que este conscientize e educa os futuros contabilistas 

certificados para a importância e relevo social da profissão, pugnando por prática 

de concorrência e remuneratórias adequadas para com as responsabilidades e 

funções da profissão; 

 



 

https://www.todoscontamcompaulafranco.org 

13 

- Colaboração e incentivo de aulas abertas nas várias instituições, sobre temas 

específicos como o encerramento de contas, orçamento do estado, etc., 

ministradas por membros que se certifiquem e disponibilizem para o efeito; 

 

- Incentivo de programas de estágio de verão ou de estágios após a conclusão 

do curso, em empresas que apresentem um programa complementar de 

formação prática devidamente aprovado; 

 

- Reconhecimento recíproco e automático do título de especialista concedido 

pela Ordem pelas universidades e politécnicos. 
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(g) - Comunicação com os membros e outros intervenientes; 

 

Para uma total simbiose entre Ordem e contabilistas certificados, para a união e 

abertura que todos almejados, para a cooperação e colaboração para a qual 

trabalharemos é necessário que se pugne por uma comunicação mais amigável, 

frequente, informativa e útil. Os profissionais devem ter acesso privilegiado e 

facilitado a toda a informação da Ordem, tendo nessa informação uma fonte de 

conhecimento técnico e profissional. 

 

A comunicação da Ordem, de forma a aumentar a reputação e importância do 

papel dos contabilistas certificados, deve focar-se também no tecido 

empresarial, poder político e sociedade civil, consciencializando e educando 

estes intervenientes para a importância, papel e responsabilidades dos 

profissionais certificados da contabilidade. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Investimento no desenvolvimento da PastaCC, dotando-a de mais 

possibilidades e ferramentas, para uma ágil e célere comunicação entre 

contabilistas certificados e a Ordem; 

 

- Privilegiar a publicação mensal da Revista Contabilista em versão online e 

reforçar a aposta neste meio para publicação de informação técnica e de 

novidades profissionais; 

 

- Padronização da imagem de todos os meios de comunicação social; 

 

- Aumentar a presença da Ordem nas redes sociais e nos meios de comunicação 

social, de forma a tornar a marca Ordem dos Contabilistas Certificados e 

Contabilistas Certificados, uma referência nacional e internacional nas áreas da 

contabilidade e fiscalidade; 

 

- Desenvolver, publicitar e promover a utilização da biblioteca da Ordem dos 

Contabilistas Certificados; 

 

- Calendarização de visitas trimestrais a todas as representações da Ordem, de 

modo a que os contabilistas certificados sejam diretamente auscultados pelos 

órgãos sociais da Ordem; 

 

- Criação de uma App que permita uma interação com a Pasta CC, o Fórum da 

Ordem, E-learning e o recebimento de informação em tempo real aos 

utilizadores; 

 

- Envio de alertas por SMS ou WhatsApp para os membros. 
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(h) - Apoio social aos membros; 

 

A preocupação social com os contabilistas certificados merece toda a atenção, 

esforços e alocação de recursos por parte da Ordem dos Contabilistas 

Certificados, de forma a que os membros com maiores dificuldades e os antigos 

profissionais tenham a dignidade merecida ao longo de toda a sua vida. 

 

Acreditamos que o apoio social deve ter um caráter preventivo e não meramente 

curativo, nesse sentido, apostaremos em mecanismos que promovam por 

melhores condições sociais, pessoais e profissionais ao longo de toda a carreira 

profissional dos membros. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Negociação de melhores condições para o seguro de responsabilidade civil e 

profissional, de forma a que o mesmo tenha uma franquia mais baixa e uma 

cobertura em todas as áreas da atuação profissional dos contabilistas 

certificados, protegendo por exemplo, os erros e omissões decorrentes de 

atividades junto da segurança social; 

 

- Negociação de melhores condições para o seguro de saúde, possibilitando que 

os membros usufruam da proteção deste seguro durante toda a sua vida 

profissional ativa, independentemente da sua idade e que possam ter melhores 

condições quando visam aumentar o valor do prémio do seguro ou reforçar o 

âmbito da proteção disponibilizada; 

 

- Reforçar a aposta no fundo de solidariedade social, complementando o valor 

do rendimento mensal dos membros com a atribuição de um subsídio até ao 

montante do ordenado mínimo nacional; 

 

- Reforçar o fundo de pensões, explorando vias de se aumentar a rentabilidade 

dos valores entregues pelos contabilistas certificados; 

 

- Elaborar um estudo de viabilidade da criação de uma caixa de previdência dos 

contabilistas certificados. Caso seja viável, negociar com o poder político a 

constituição da entidade, dispensando os contabilistas certificados de contribuir 

para a segurança social; 

 

- Análise e elaboração de projetos de exploração para a Casa CC em Lisboa e 

Porto, de forma a se decidir o seu rumo e a se potencializar os investimentos já 

realizados; 

 

- Quotizações reduzidas para membros em início de carreira e total isenção de 

pagamento de quotas para os colegas reformados; 
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- Análise da possibilidade de se reduzir as quotizações para membros com 

dificuldades pessoais e/ou profissionais devidamente comprovadas; 

 

 

 

(i)- Relações internacionais; 

 

As normas contabilísticas e fiscais que pautam o exercício da nossa profissão 

vêm o seu processo legislativo iniciar em entidades internacionais claramente 

identificadas. 

 

Conhecendo o cenário contabilístico e fiscal, o modo como se exerce a profissão 

e as necessidades dos contabilistas certificados, pertencendo a estas 

organizações a Ordem tem condições para desempenhar um papel ativo no 

procedimento legislativo, tutelando os interesses dos seus membros nas novas 

normas contabilísticas e fiscais. 

 

Ademais, nestas entidades são discutidos os temas mais pertinentes sobre o 

futuro da profissão e são produzidos trabalhos técnicos de qualidade inegável 

para a profissão, participando ativamente nestas organizações a Ordem e os 

seus membros têm a possibilidade de participar na elaboração e ter acesso às 

mais recentes novidades técnicas da profissão. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Ter representantes nos órgãos sociais e/ou comités de trabalho da International 

Federation of Accountants – IFAC, Comité de Integración Latino-Europa América 

– CILEA e European Federation of Accountants for SMEs - EFAA; 

 

- Ser anfitrião do Congresso Mundial da Contabilidade, evento apadrinhado pela 

IFAC que tem lugar de quatro em quatro anos e reúne milhares de profissionais 

de todo o mundo; 

 

- Analisar a participação na Fédération des Experts Comptables Méditerranéens 

– FCM e Instituto Internacional de Costos – IIC e European Tax Adviser 

Federation – ETAF; 

 

- Acompanhar e participar no desenvolvimento dos normativos contabilísticos e 

fiscais internacionais; 

 

- Colaborar com as Ordens Profissionais dos Países de Língua Latina, por 

exemplo, através da criação de uma federação dos PLP, tendente à elaboração 

de ações de formação, trabalhos técnicos, protocolização de regimes de 

reconhecimento profissional recíproco, etc. 
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(j) - Contratação pública; 

 

Independentemente a sua exigência legal, contratar serviços e bens através de 

procedimentos legais de contratação pública é indubitavelmente sinónimo de 

transparência, eficiência e boa gestão de recursos. Pugnando por uma melhor 

gestão na Ordem dos Contabilistas Certificados, daremos especial atenção a 

estes procedimentos e contratualizemos sempre através destes mecanismos de 

forma a obtermos os melhores bens e serviços pelo melhor preço e assim 

conseguirmos uma mais eficiente gestão dos recursos da Ordem. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Cumprir escrupulosamente as normas de contratação pública, permitindo uma 

melhor gestão otimização das finanças da Ordem; 

 

- Publicar todos os procedimentos de contratação pública no site da Ordem; 
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(k) - O acesso à profissão; 

 

Para inscrição como Contabilista Certificado na Ordem dos Contabilistas 

Certificados, de acordo com o EOCC, anúncio n.º 6060/2010 e o Regulamento 

de Inscrição, Estágio e Exame Profissionais, é necessário que o candidato reúna 

os seguintes requisitos: 

 

- habilitações académicas necessárias à inscrição; 

- realização de estágio profissional; 

– realização de exame profissional. 

 

Acreditamos que o sistema em vigor foi adequado às exigências do tempo em 

que foi implementado, no entanto, face ao atual quadro legal, académico e 

profissional, é necessário refletir sobre o procedimento de acesso à profissão e 

sobre os requisitos que os candidatos têm de preencher.  

 

É fundamental refletir sobre quais as habilitações académicas que permitem o 

acesso à profissão pois, as mesmas devem dotar um candidato com as 

competências que lhe permitam fazer face às exigências da nossa profissão. Em 

relação ao estágio profissional, é importante ter em conta as mais e menos valias 

do projeto de simulação empresarial / estágio curricular em contraste com o 

estágio profissional realizado sob a orientação de um patrono, dando-se 

prevalência ao modelo que melhor prepare os candidatos.  

 

Por fim, em relação ao exame profissional, temos de ter em consideração a sua 

necessidade, utilidade, estruturação e formato. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Constituição de uma comissão, com representantes de instituições de ensino, 

associações de profissionais da contabilidade e fiscalidade para análise e 

reflexão sobre os vários aspetos do modelo de acesso à profissão, mais 

concretamente: 

 

- Definição de quais as habilitações académicas necessárias à inscrição na 

Ordem, alterando-as caso tal se verifique necessário para a melhoria da 

profissão; 

 

- Definição e enumeração das vantagens e desvantagens do projeto de 

simulação empresarial – PSE face ao estágio profissional sob a orientação de 

patrono, dando primazia a um dos programas e/ou alterando a sua estrutura, 

pugnando-se sempre pela melhor preparação do candidato; 
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- Estruturação da necessidade de um exame de acesso à profissão e, caso se 

comprove fundamental, definição do modelo e conteúdos do mesmo; 

 

- Criação, constituição e coordenação de uma comissão com caráter permanente 

que coordene todo o acesso à profissão; 

 

- Implementar a inscrição eletrónica de candidatos. 
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(l) - Controlo de qualidade; 

 

O controlo de qualidade deve ser visto como algo desejado pelos contabilistas 

certificados. Como um instrumento para o desenvolvimento e melhoria técnica 

do trabalho realizado pelos contabilistas certificados, através do qual teremos 

melhores condições para o exercício da profissão, mais reputação e um papel 

mais preponderante junto do nosso tecido empresarial e da nossa sociedade 

civil.  

 

O Controlo de Qualidade, bem regulado, estruturado e almejando os adequados 

objetivos, será uma ferramenta essencial para o crescimento da contabilidade 

no nosso país. 

 

Contudo, para que o controlo de qualidade tenha os objetivos acima referidos, o 

mesmo terá se sofrer uma profunda reforma, tendo de ser construído de acordo 

com os interesses comuns de todos os contabilistas certificados.  

 

O mesmo tem de se apresentar humilde, mais personalizado, pedagógico e não 

punitivo e que privilegie pelo melhoramento do exercício e qualidade da profissão 

e dos seus profissionais. 

 

Acreditamos que devemos ter uma certificação de qualidade, uma análise 

transparente e objetiva, que ateste a qualidade do contabilista certificado para o 

exercício da profissão e que seja vista como uma estampilha que transmite 

reputação ao contabilista e segurança ao tecido empresarial e sociedade civil.  

 

Para que este processo atinja os objetivos desejados, é necessário que as 

equipas se desloquem local e no mesmo despendam o tempo, atenção e cuidado 

necessário até que todos os intervenientes sintam que o processo foi produtivo 

e construtivo, tendo-se em devida consideração o profissional e a realidade 

profissional onde este se insere, não devendo, haver lugar a iguais avaliações 

para realidades diferentes. 

 

A certificação de qualidade deve incidir não sobre o profissional mas sim sobre 

a qualidade técnica contabilista e fiscal do contabilista certificado.  

 

Ter qualidade no exercício da profissão é realizar uma boa organização, 

coordenação e execução das contabilidades pelas quais somos responsáveis, 

ter conhecimento das normas e princípios contabilísticos e fiscais, produzir boas 

demonstrações financeiras e declarações fiscais e aconselhar bem, 

contabilística e fiscalmente os contribuintes.  
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Para tal, é necessário proceder a uma revalorização dos critérios da avaliação, 

que analisam o bom exercício da profissão em detrimento de outros critérios não 

relacionados com a qualidade da profissão. 

 

É necessário também que o relatório/avaliação seja produzido pelos colegas que 

procederam à avaliação em conjunto com o contabilista certificado e a Ordem. 

 

Esta trilogia é o garante da função pedagógica que desejamos para a certificação 

de qualidade. 

 

Debatendo a análise com o contabilista certificado e a Ordem, o relatório será 

mais personalizado e permitirá que o mesmo receba mais e melhor informação 

para um melhor exercício da profissão. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Rever o todo o modelo do controlo de qualidade e elaborar, conjuntamente com 

todos os contabilistas certificados, associações profissionais da contabilidade e 

fiscalidade e tendo em consideração a legislação em vigor e os padrões 

estabelecidos pela IFAC, um novo regulamento que concretize e aplique uma 

certificação de qualidade tendo em consideração os princípios base acima 

referidos; 

 

- Ter critérios claros de seleção e publicitação dos contabilistas certificados 

sujeitos a este procedimento; 

 

- Elaborar um Guia de Procedimentos e dar formação aos responsáveis pelo 

novo sistema de certificação de qualidade; 

 

- Avaliar as ações de controlo de qualidade em função das melhorias sugeridas 

e da implementação das mesmas. 
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(m) - Colégios de especialidade; 

 

Atendendo ao artigo 32.º do Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados, 

cabe à Ordem criar e constituir colégios de especialidade em: 

 

- Contabilidade financeira;  

- Contabilidade de gestão;  

- Contabilidade pública;  

- Impostos sobre o consumo;  

- Impostos sobre o rendimento;  

- Impostos sobre o património;  

- Procedimento tributário gracioso; 

- Segurança social. 

 

Com a função de garantir o desenvolvimento e a qualidade dos serviços 

prestados pelos contabilistas certificados, contribuir para padrões de excelência 

profissional, científicos e deontológicos e promover e salvaguardar a adequação 

da formação dos profissionais para o exercício das suas funções, é fundamental 

que se crie uma nova dinâmica nestes colégios, de modo a que se retire dos 

mesmos mais valor acrescentado para a profissão. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Rever os regulamentos e composição de todos os colégios de especialidade; 

 

- Traçar um plano anual com objetivos e projetos para os colégios de 

especialidade; 

 

- Apoiar e cooperar com os colégios de especialidade na elaboração e 

organização de trabalhos técnicos, conferências e demais atividades com cariz 

técnico-científico que crie mais-valias para os contabilistas certificados; 
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(n) - Gabinete de estudos; 

 

O Gabinete de Estudos, como órgão de consulta do conselho diretivo da Ordem, 

que integra especialistas nas áreas da contabilidade, fiscalidade e economia, 

que atualmente tem como objetivo apresentar propostas legislativas, 

desenvolver estudos e organização conferências nas áreas referidas, deve 

também ser um centro de criação de ferramentas, mecanismos e valor 

acrescentado para os contabilistas certificados. 

 

Nesse sentido, e tendo em conta a potencialidade que este grupo de trabalho 

pode criar para a Ordem dos Contabilistas Certificados e os seus membros, é 

necessário dar uma atenção especial ao gabinete de estudos, atribuindo temas 

e orientando o seu trabalho de acordo com as matérias mais controvertidas e 

atuais na área da contabilidade, fiscalidade e profissão. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Rever os regulamentos e composição do gabinete de estudos; 

 

- Em cooperação com o gabinete de estudo, traçar um plano anual com objetivos 

e projetos que orientem a sua atividade; 

 

- Apoiar e cooperar com o gabinete de estudos na organização de trabalhos 

técnicos, conferências e demais atividades com cariz técnico-científico que crie 

mais-valias para os contabilistas certificados; 

 

- Avaliar a necessidade de criar, de acordo com o consagrado no Estatuto da 

Ordem dos Contabilistas Certificados, mais colégios de especialidade; 

 

- Publicação semestral de relatórios de atividades do Gabinete de Estudos. 
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(o) - Comissões permanentes e eventuais: 

 

À presente data, a Ordem conta com três comissões de caráter permanente:  

 

- História da Contabilidade;  

- Júri de Exame; 

– Controlo de Qualidade. 

 

Tendo em consideração que a comissão de controlo de qualidade e júri de 

exame já foram devidamente abordadas no presente programa eleitoral, 

focando-nos na comissão de história da contabilidade e atendendo ao trabalho 

realizado pela mesma, será necessário rever a sua estrutura e o âmbito da sua 

atividade.  

 

Não desvalorizando a sua atual importância, acreditamos que o atual modelo 

está um pouco desgastado e carece de renovação, com novos objetivos e focos 

de atividade. 

 

Face às necessidades sentidas por todos os colegas no seu normal exercício da 

profissão, e tendo em conta que tal exercício tem especificidades, pontos fortes 

e fragilidades atendendo à área de atividade desenvolvida, é necessário que se 

crie comissões personalizadas e orientadas para os diferentes modos de 

exercício da profissão. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Rever os regulamentos e composição da comissão de história da contabilidade 

e com a sua cooperação traçar um plano anual com objetivos e projetos que 

orientem a sua atividade; 

 

- Apoiar e cooperar com a comissão de história da contabilidade na organização 

de trabalhos técnicos, conferências e demais atividades com cariz técnico-

científico que crie mais-valias para os contabilistas certificados; 

 

- Criação, constituição, coordenação, definição do plano de atividades e 

cooperação com as seguintes comissões: 

 

- Comissão de apoio ao jovem contabilista certificado; 

- Comissão de apoio aos contabilistas certificados em prática individual; 

- Comissão de apoio ao contabilista certificado em empresa. 

- Publicação trimestral de relatórios de atividades de todas as Comissões. 
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(p) - A Ordem e o poder político; 

 

Mantendo uma rigorosa independência política e focando toda a sua ação no 

interesse dos contabilistas certificados e da sua Ordem profissional, é necessário 

que se estreitem as relações com o poder político e numa lógica de proatividade, 

colaboração e cooperação com o poder político, interceder sempre pela defesa 

dos direitos e interesses dos contabilistas certificados. 

 

É importante que a Ordem dos Contabilistas Certificados seja tida sempre em 

consideração em processos legislativos e na criação de mecanismos, da 

responsabilidade do poder político, com impacto no exercício, reputação e 

dignidade da profissão.  

 

A Ordem tem de ser uma voz ativa e uma interveniente sério, respeitado e com 

peso nos locais da decisão política pois só assim, conseguirá defender 

eficazmente os direitos e interesses da profissão. 

 

Várias são os processos atualmente em vigor que carecem da maior atenção, 

participação e ação junto do poder político. A situação do contabilista público, a 

IES, os prazos para entrega de declarações tributárias, o excesso de burocracia 

que afasta o investimento e o desenvolvimento da economia, a desmedida 

criação de nova legislação contabilística e a sua complexidade, são meros 

exemplos de situações nas quais a Ordem tem de intervir para defender os seus 

membros e melhorar as condições para o exercício da profissão. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Intervir no processo do contabilista pública, de modo a que o mesmo seja 

obrigatoriamente um contabilista certificado; 

 

- Ter um papel ativo na formação dos contabilistas públicos de forma a preparar 

adequadamente os responsáveis pelas contas públicas e assim, pugnarmos por 

maior transparência, rigor e eficácia da gestão dos recursos públicos; 

 

- Pugnar pelo correto funcionamento da figura do contabilista suplente e 

encontrar um mecanismo legal eficaz para a figura do justo impedimento; 

 

- Participar ativamente, ouvindo sempre os contabilistas certificados, as 

associações de profissionais da contabilidade e fiscalidade e demais terceiros 

interessados, nos procedimentos legislativos com impacto direto na profissão e 

no superior interesse da sociedade civil; 
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- Empenhar esforços, alocar recursos e apresentar propostas que uniformizem 

os prazos de entrega das declarações tributárias, o modelo das declarações e a 

sua publicitação no início de cada ano civil; 

 

- Ter um papel ativo na diminuição da burocracia existente na profissão e na 

economia nacional, possibilitando um clima mais saudável para as empresas e 

o investimento; 

 

- Remodelar a figura legal da responsabilidade subsidiária dos contabilistas 

certificados; 

 

- Pugnar pela introdução de Quick Response - QR Codes nas faturas, de modo 

a que haja uma completa transparência no sistema fiscal nacional e que se 

facilite a troca de dados entre os demais agentes da economia nacional; 

 

- Desempenhar um papel ativo e sempre com o exclusivo foco no 

desenvolvimento e melhoramento das condições profissionais dos contabilistas 

certificados junto da Comissão de Normalização Contabilística; 
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(r) - A Ordem e a AT; 

 

Sendo um dos principais intervenientes no exercício da profissão de contabilista 

certificado, é importante que a relação entre a Ordem, profissionais e a AT seja 

aprimorada, reforçada e mais produtiva. 

 

Os contabilistas certificados passam grande parte do seu tempo entregues a 

burocracia criada, muitas vezes, por erróneas interpretações legislativas por 

parte da AT, não conseguindo assim criar valor acrescentado para os seus 

clientes. A pouca disponibilidade, flexibilidade e agilidade para a resolução de 

problemas e o tratamento diferenciado entre repartições, obstaculiza em muito o 

exercício da profissão. 

 

Pretendendo-se que o contabilista certificado tenha melhores condições para o 

exercício da profissão e consiga assim criar valor acrescentado para os seus 

clientes, é necessário uma séria e ampla intervenção junto da AT de modo a que 

os profissionais sejam mais respeitados, dignificados e que melhor possam 

desenvolver o seu trabalho. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Criação de serviços especializados na AT para atendimento exclusivo a 

contabilistas certificados; 

 

- Pugnar pela criação de mecanismos alternativos de resolução de conflitos, de 

modo a que os CC e os seus clientes possam, mais eficazmente resolver os seus 

litígios com esta entidade; 

 

- Esclarecer a interpretação tida pela AT no que respeita ao dever de 

colaboração entre contribuintes e AT; 

 

- Participar no desenvolvimento dos ofícios circulares e elaborar notas 

interpretativas sobre as mesmas; 

 

- Fazer com que o artigo 32.º do RGIT (Dispensa e atenuação especial das 

coimas) tenha aplicação automática por parte da AT; 

 

- Estudar com a AT, como atenuar o tempo e os gastos despendidos pelo CC 

durante processos de colaboração no âmbito de averiguações de crimes fiscais 

dos seus clientes. 

 

 

 

 



 

https://www.todoscontamcompaulafranco.org 

28 

(s) - A Ordem e o tecido empresarial; 

 

A relação contabilista certificado/tecido empresarial tem uma dualidade e ligação 

que deve ser estimulada e cuidada.  

 

Quando o nosso tecido empresarial está saudável e em crescimento, os 

contabilistas certificados beneficiam e conseguem ter melhores condições 

pessoais e profissionais, podendo os contabilistas certificados, atendendo ao 

papel fundamental que podem desempenhar junto do tecido empresarial, ser 

uma peça de grande relevo no apoio, desempenho e crescimento destas 

entidades. 

 

É assim importante ter um papel ativo junto do tecido empresarial, 

conscientizando e educando os nossos empresários para o papel, 

responsabilidades e importância dos profissionais, pugnando por um maior 

respeito e compreensão dos profissionais da contabilidade. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Publicação de guias fiscais (IRC, IRS, IVA, etc.), de forma a que os gerentes 

tomem conhecimento das obrigações e seus prazos de cumprimento; 

 

- Publicação de materiais de conscientização e educação empresarial para com 

as responsabilidades e funções dos profissionais; 

 

- Estabelecimento de parcerias com associações empresariais para a 

organização de trabalhos técnicos, conferências e vantagens para os 

contabilistas certificados; 

 

- Organização, em parceria com as várias associações empresariais, de cursos 

de formação para empresários sobre questões fiscais e contabilísticas. 
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(t) - A Ordem e a sociedade civil; 

 

Os contabilistas certificados são sinónimo de confiança.  

 

É através das funções que os profissionais desempenham que a sociedade civil 

deposita a sua confiança e crença nas demonstrações financeiras publicadas 

pelas empresas.  

 

Como tal, é necessário reforçar a reputação da profissão, sensibilizar para a 

qualidade dos profissionais e informar sobre todas as funções e áreas de 

atividade desenvolvidas pelos contabilistas certificados. 

 

Tendo em consideração a visibilidade da Ordem, podemos também 

desempenhar um importante papel na educação e cidadania fiscal da sociedade 

civil pois, para uma economia pujante é necessário que todos nós desempenhem 

o seu papel. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Publicação de artigos técnicos informativos, especificamente orientados para a 

sociedade civil; 

 

- Realizar ações de sensibilização e pugnar pelo interesse público da profissão 

junto da sociedade civil, dando a conhecer as funções e importância dos 

contabilistas certificados; 

 

- Continuar a aposta nos projetos de educação e cidadania fiscal, económica e 

empresarial, nas escolas do ensino básico, contribuindo assim para uma maior 

sensibilidade dos jovens para estes temas. 
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(u) - A Ordem e outros parceiros; 

 

A Ordem dos Contabilistas Certificados não se pode prender apenas à sua 

vertente contabilística e fiscal.  

 

Tendo em consideração a relevância social e económica da Ordem, a 

diversidade e multiplicidade de intervenientes com os quais interagimos 

diariamente, é importante estabelecer novas relações e reforçar as já existentes, 

de modo a criar benefícios e mais vantagens para contabilistas certificados, 

tecido empresarial e sociedade civil. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Celebração de protocolos com entidades com fins semelhantes aos da Ordem, 

potenciando a fiscalidade, contabilidade e os seus profissionais; 

 

- Celebração de protocolos com entidades com fins diversos aos da Ordem, de 

modo a que os membros beneficiem de uma panóplia de vantagens e benefícios; 

 

- Criação e reforço de relações com associações empresariais e associações de 

profissionais da contabilidade e fiscalidade; 

 

- Criação e reforço das relações com as associações do setor publico, por 

exemplo associações de municípios, de juntas de freguesia, etc.; 

 

- Criação e reforço de relações com entidades ligadas ao comércio externo, 

AICEP, Camaras do Comércio e demais, para que possam ser elaborados 

programas de Doing Business e outras ações de sensibilização (conferências, 

cursos, entre outras) de apoio aos empresários e aos CC que tenham relações 

internacionais e para que os empresários e profissionais estrangeiros procurem 

o apoio dos CC para as questões contabilísticas e fiscais. 
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(v) - A estrutura interna da Ordem. 

 

A atual estrutura da Ordem tem dimensões consideráveis e condições das quais 

podem ser retirados muitos mais benefícios para os contabilistas certificados.  

 

Queremos que a Ordem seja a casa dos contabilistas, um local onde se sintam 

bem-recebidos e confortáveis, queremos que tenham gosto e sintam que cada 

edifício, cada representação, cada informação, é sua. 

 

Pretendendo que os contabilistas certificados sintam que a Ordem tem sempre 

as portas abertas para si e almejando uma maior participação na vida e 

atividades da sua organização profissional, tomaremos uma série de medidas 

que permitirão a aproximação entre a Ordem e os colegas. 

 

É necessário também rentabilizar os investimentos realizados e tirar os maiores 

proveitos para os contabilistas certificados. Os novos edifícios da Ordem 

possibilitarão receitas que podem ser alocadas à criação e desenvolvimento de 

ferramentas e projetos para o crescimento e melhorias no exercício da profissão. 

 

Atendendo ao acima referido, propomos: 

 

- Restruturar as representações locais e apresentar novos modelos de 

representação local da Ordem dos Contabilistas Certificados; 

 

- Disponibilizar, gratuitamente, a todos os contabilistas certificados as salas das 

representações locais, dos auditórios e centros de formação e oferecimento de 

condições especiais no arrendamento dos auditórios, para reuniões e tertúlias 

profissionais, com preços favoráveis para o catering e materiais de apoio; 

 

- Potencializar a representação do Porto e o novo auditório de Lisboa, através 

de um plano de gestão sólido e capaz de gerir lucros que podem ser alocados a 

outras atividades da Ordem; 

 

- Disponibilização gratuita das salas de formação e auditórios da Ordem para 

reuniões/debates/apresentações dos membros da Ordem, com negociação de 

preços favoráveis para águas, catering e materiais de apoio às reuniões; 
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Programa de ação do CONSELHO JURISDICIONAL, nos termos do n.º 5 do 

art. 64.º do Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados e n.º 1 do art. 

6.º do Regulamento Eleitoral da Ordem dos Contabilistas Certificados: 

 

I – Mensagem do Candidato Armando Marques; 

 

II – O programa para o Conselho Jurisdicional da Ordem dos Contabilistas 

Certificados. 

 

- Supervisão; 

- Disciplina. 

 

I – Mensagem do Candidato Armando Marques: 

 

Com profundo conhecimento do funcionamento global da Ordem dos 

Contabilistas Certificados, fruto da experiência de dezasseis anos como Vice-

Presidente do Conselho Diretivo, dos quais treze dedicados em full time, três 

anos de Presidente do Conselho Disciplinar exercidos também em regime de full 

time, aliado ao desempenho durante dez anos em funções diretivas na APECA-

Associação Portuguesa das Empresas de Contabilidade e Administração e dois 

anos como presidente da Assembleia Geral – um mandato como vogal da 

Direção, três como Presidente e um como Presidente da Assembleia Geral -, 

para além de trinta e sete anos exercendo a profissão de contabilista certificado, 

considera o ora signatário, que tem provas dadas para se candidatar ao cargo 

de Presidente do Conselho Jurisdicional da Ordem dos Contabilistas Certificados 

para o mandato 2018/2021. 

 

Caso seja eleito, liderarei, uma vez mais, uma equipa de Contabilistas 

Certificados experientes, com licenciaturas em Direito, Contabilidade e Gestão e 

com um longo passado ao serviço dos CC nos diversos cargos que exerceram 

e também no decorrer da sua vida profissional e associativa. 

 

De salientar que os contabilistas certificados que fazem parte desta equipa 

exercem de facto e de direito as funções definidas no artigo décimo do EOCC. 

 

Este órgão, nos termos estatutários, tem como missão velar pela legalidade da 

atividade exercida pelos restantes Órgãos, supervisionando e verificando a sua 

regularidade, para além de exercer, em exclusivo, os poderes disciplinares 

estatutária e legalmente previstos. 

 

Neste contexto, só um membro bastante conhecedor do funcionamento 

estrutural e organizacional da Ordem, aliado a uma grande experiência de gestão 

de recursos humanos e dotado de suficiente bom senso e sensibilidade para 

compreender a vida profissional dos CC, poderá estar em condições de ser eleito 
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para o exercício do cargo, pois, funcionalmente, este exige para além de grande 

experiência de vida adquirida em funções profissionais, sentido de retidão, visão 

humana, disponibilidade permanente e conhecimentos técnicos que permitam o 

seu aproveitamento para uma aplicação adequada dos normativos constantes 

dos regulamentos, estatuto e demais leis aplicáveis aos casos participados, de 

tal modo que sejam os comportamentos ou omissões, sancionados ou não, mas 

sempre, tendo como finalidade primeira e última a realização da justiça.  

 

Somos pessoas e naturalmente como todos os humanos, poderemos errar, mas 

o objetivo é seguramente que tal não aconteça. 
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II – O programa de Acão para o Conselho Jurisdicional da Ordem dos 

Contabilistas Certificados: 

 

(a) - Supervisão 

 

Exercer a supervisão geral sobre a atividade dos Órgãos com total respeito pela 

autonomia dos decisores, mas não deixando de apreciar e denunciar sempre, as 

eventuais irregularidades, ilegalidades, ações ou omissões detetadas, que 

ofendam os estatutos ou a lei. 

 

Para tal, será imperativo, de acordo com as disposições estatutárias, o livre 

acesso a todos os dados, deliberações e documentos que permitam uma 

avaliação global das atividades decorrentes da vida da Ordem, de modo a poder 

emitir os pareceres e recomendações que se justifiquem, face às realidades 

verificadas e constatadas, na medida do necessário. 

 

Também nas competências plasmadas no número dois do artigo 58º do EOCC, 

procederemos a uma análise profunda e imparcial, nomeadamente no que 

concerne ao parecer deste Órgão aos projetos de regulamentos elaborados pelo 

Conselho Diretivo. 

 

(b) - Disciplina; 

 

No campo da disciplina, manteremos a política atual de agir com base na boa fé 

e no bom senso, tendo como referencial o conhecimento efetivo e real das 

condições do exercício da profissão, com rigoroso respeito pela avaliação 

profunda do historial profissional do participado, tendo sempre presente o seu 

cadastro, situação profissional, familiar, de saúde, financeira, etc, de modo a 

permitir ao Órgão poder julgar, dentro de princípios gerais e parâmetros 

normalmente aceites pelo homem comum. 

 

Será para este Órgão prioritário, tendo presente os cerca de 46 tipos de infrações 

disciplinares referenciados pela nossa Ordem, o julgamento dos processos que 

impliquem situações relacionadas com o (in)cumprimento do dever de lealdade 

entre colegas, sendo este facto, o que mais inquina o bom relacionamento que 

deveria nortear a nossa vida profissional, pois não é aceitável sob ponto de vista 

nenhum, dar cobertura a colegas que só pretendem angariar mais um cliente, 

em prejuízo dos colegas que ficam privados de receber os seus honorários. 

 

Também daremos prioridade às situações enquadradas nas molduras penais, 

mas sempre respeitando as decisões judiciais, de modo a sancionar, 

prudentemente, as infrações denunciadas, sem esquecer que o poder judicial 

não se sobrepõe nem se confunde com o exercício do poder disciplinar, pelo que 

a ação deste Órgão, sem transigir, se pautará sempre, por uma postura de total 
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transparência e igualdade de meios, fatores que permitirão aos CC usarem todos 

meios e direitos à sua disposição para a sua inteira defesa. 

 

Também, na decisão sobre os pedidos de reabilitação ou falta de idoneidade, 

nos comprometemos com uma análise integral dos factos, tendo como 

obrigatório encontrar a devida adequação do itinerário percorrido pelo CC 

interessado, com uma base de enquadramento ajustada face à necessidade de 

salvaguarda do interesse público e do CC visado, com total lisura de 

procedimentos e recolha de dados, de tal modo que não restem dúvidas quanto 

à total isenção no que se refere ao modo como o caso foi apreciado e conduzido 

quanto às circunstâncias e quanto ao membro/candidato em causa, de forma a 

garantir-se uma decisão que realize inteira justiça; 

 

Sempre que seja requerida a revisão de decisão proferida no âmbito de processo 

disciplinar, teremos sempre como principio a avaliação profunda, serena e 

devidamente ponderada, dos novos factos e/ou provas invocadas, não deixando 

de ser sensíveis aos argumentos que possam beneficiar o arguido, dentro do 

espirito e do principio da realização de justiça, que for mais justo, proporcional e 

adequado ao comportamento do CC; 

 

No funcionamento interno do Órgão e sua equipa de apoio, daremos sempre 

prioridade a uma prática de bom relacionamento com os recursos humanos 

disponibilizados ao Conselho Jurisdicional, tanto no que concerne aos 

instrutores internos e externos, bem como ao conjunto dos elementos 

administrativos afetos ao Órgão, com total respeito pela proposta apresentado 

pelos instrutores dos processos, posteriormente analisada e votada em sessão 

do Conselho e vertida no acórdão final; 

 

Tendo por objetivo a maior isenção dos serviços da Ordem, procederemos a 

nomeação de instrutores externos, com a óbvia autorização do Órgão executivo, 

sempre que sejam participados factos que envolvam membros dos Órgãos da 

Ordem. 
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Programa de ação do CONSELHO FISCAL, nos termos do n.º5 do art. 64.º 

do Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados e n.º 1 do art. 6.º do 

Regulamento Eleitoral da Ordem dos Contabilistas Certificados: 

 

I – Mensagem do Candidato Mário Guimarães; 

 

II – O Programa de Acão para o Conselho Fiscal da Ordem dos Contabilistas 

Certificados. 

 

I – Mensagem do Candidato Mário Guimarães: 

 

Nos termos no art.º 62.º do Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados 

(EOCC), cumpre ao Conselho Fiscal:  

 

- fiscalizar o cumprimento do plano de atividades e do orçamento da Ordem;  

- examinar, sempre que o julgue conveniente, os documentos e os registos da 

contabilidade da Ordem;  

. emitir parecer sobre o relatório e contas do conselho diretivo;  

- elaborar, sempre que o julgue conveniente, relatórios da sua atividade, sendo 

obrigatoriamente elaborado um, anualmente, que é apresentado à assembleia 

representativa de aprovação de contas;  

- emitir os pareceres que o conselho diretivo lhe solicite, no âmbito das suas 

competências;  

- aprovar o seu regimento. 

 

A equipa que se apresenta a escrutínio para o Conselho Fiscal da OCC, garante 

a todos os contabilistas certificados o escrupuloso cumprimento das funções 

estatutariamente previstas para o órgão ao qual nos candidatamos. 

 

Porque acreditamos que é possível fazer mais e melhor pela nossa Ordem 

profissional e pela nossa profissão de contabilista certificado, comprometemo-

nos com mais e melhor. 

 

Com a experiência profissional adquirida e uma vez que dispomos de motivação, 

empenho e conhecimentos teóricos e práticos, comprometemo-nos a zelar por 

uma total transparência das contas da Ordem aos seus membros e ao público 

em geral.  

 

A Ordem é de todos os contabilistas certificados e, como pessoa coletiva de 

direito público com interesse para toda a sociedade civil, pugnaremos pela 

oportuna divulgação pública das suas atividades e das suas contas a todos os 

membros e outros interessados. 
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De forma que se sintam parte ativa da Ordem e tendo em vista aproximar todos 

os contabilistas certificados da sua Ordem profissional, entendemos que é 

necessário que os membros tenham acesso direto a informação periódica sobre 

a atividade dos órgãos que elegeram pois, apenas assim os mesmos estarão 

devida e atempadamente atualizados e informados, podendo opinar sobre o teor 

da mesma e contribuir para a sua melhoria. 

 

Cientes de que a Ordem atravessa uma situação financeira delicada, desgastada 

pelos elevados investimentos efetuados, comprometemo-nos, também, a 

colaborar ativamente com o Conselho Diretivo, de forma que melhor alcancemos 

uma estabilização da sua tesouraria e finanças. 
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II – O Programa de ação para o Conselho Fiscal da Ordem dos Contabilistas 

Certificados. 

 

No seguimento do exposto no “Capítulo I – Mensagem do Candidato Mário 

Guimarães” acima, propomo-nos: 

 

1) Fiscalizar o cumprimento da Lei, do Estatuto e dos 

Regimentos/Regulamentos, assim como as deliberações da Assembleia 

Representativa; 

 

2) Elaborar o regimento/regulamento do Conselho Fiscal; 

 

3) Elaborar um manual de controlo interno, tendo como objetivo garantir a 

salvaguarda dos ativos, o registo e a atualização dos bens de 

investimento, a legalidade e a regularidade das operações, a integralidade 

e exatidão dos registos contabilísticos, a execução dos planos e políticas 

definidas pelo Conselho Diretivo, a eficácia da gestão e a qualidade da 

informação e a imagem fiel das demonstrações financeiras; 

 

4) Não obstante não estar previsto taxativamente no art.º 62.º do Estatuto da 

OCC como uma competência do Conselho Fiscal, e sem prejuízo de o ser 

solicitado pelo Conselho Diretivo, sugerimos que o Plano de Atividades e 

o Orçamento seja objeto de emissão de parecer por parte deste órgão. 

 

5) Assegurar que o Conselho Diretivo efetua a apresentação e a 

disponibilização aos contabilistas certificados (v.g. consulta direta na sede 

da Ordem e ou elaboração de newsletter e ou na revista “Contabilista”), 

numa base trimestral, das contas e da situação financeira da Ordem; 

 

6) Disponibilizar aos contabilistas certificados, na sede da Ordem, toda a 

documentação do Conselho Fiscal, incluindo as atas das suas reuniões, 

quando assim for solicitado; 

 

7) Garantir que é efetuada uma correta e transparente divulgação aos 

membros da Ordem de informação relativa às remunerações, benefícios 

sociais e outros gastos de todos os colaboradores da Ordem, incluindo os 

órgãos sociais, membros de comissões e dos colégios de especialidade; 

 

8) No âmbito do exame dos documentos e dos registos contabilísticos da 

Ordem, serão elaboradas Notas de Recomendação ao Conselho Diretivo 

e aos demais órgãos sociais, sempre que for considerado oportuno; 
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9) Elaborar Memorandos para o registo de situações relevantes resultantes, 

essencialmente, de reuniões do Conselho Fiscal com os demais órgãos 

sociais e ou colaboradores da Ordem. 

 

10)  No âmbito da obrigatoriedade da sujeição das demonstrações financeiras 

da Ordem dos Contabilistas Certificados a revisão legal de contas nos 

termos do art.º 12.º do decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março, 

propomos que o Conselho Fiscal emita um parecer específico e 

fundamentado que sustente a eventual decisão de não rotação do auditor 

externo (revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de 

contas), ponderando as condições de independência do auditor naquela 

circunstância e as vantagens e custos da sua substituição; 

 

11)  Representar a Ordem junto do auditor externo (revisor oficial de contas 

ou sociedade de revisores oficiais de contas) e propor à Assembleia 

Representativa a sua nomeação e destituição, bem como aprovar a sua 

remuneração, proceder à avaliação da atividade desempenhada, zelando 

para que sejam asseguradas as condições adequadas à prestação dos 

seus serviços, sendo o interlocutor da empresa e o primordial destinatário 

dos relatórios do auditor externo (revisor oficial de contas ou sociedade 

de revisores oficiais de contas), com salvaguarda dos deveres e 

competências que assistem, nesta matéria, ao Conselho Diretivo; 

 

12)  Avaliar anualmente o desempenho do Conselho Fiscal devendo rever o 

Regimento/Regulamento sempre que a melhoria do seu funcionamento 

assim o justifique. 
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Programa de ação para ASSEMBLEIA REPRESENTATIVA, através dos 

diferentes Círculos Eleitorais, nos termos do n.º5 do art. 64.º do Estatuto 

da Ordem dos Contabilistas Certificados e n.º 1 do art. 6.º do Regulamento 

Eleitoral da Ordem dos Contabilistas Certificados: 

 

 

Conforme consagrado no art. 40.º do Estatuto da Ordem dos Contabilistas 

Certificados, compete à Assembleia Representativa: 

 

a) Apreciar e votar o orçamento e plano de atividades; 

b) Apreciar e votar o relatório anual, as contas do exercício e o relatório anual 

do conselho fiscal; 

c) Apreciar e votar as propostas de alteração do Estatuto; 

d) Aprovar os Regulamentos da Ordem, bem como fixar a taxa de inscrição, 

quotas e aprovar a proposta de criação de colégios de especialidade; 

e) Discutir e aprovar a realização de referendos; 

f) Decidir sobre a atribuição e perda da qualidade de membro honorário; 

g) Eleger a comissão de fixação das remunerações dos titulares dos órgãos 

sociais; 

h) Aprovar o seu regimento. 

 

Visando a criação e desenvolvimento de melhores condições para o exercício da 

profissão de contabilista certificado, os candidatos aos círculos eleitorais da 

Assembleia Representativa, garantem o escrupuloso cumprimento das 

competências que o Estatuto da Ordem dos Contabilistas Certificados lhes 

consagra e comprometem-se com mais. 

 

Como representantes descentralizados e próximos dos contabilistas certificados, 

melhor sabem identificar os problemas regionais dos colegas e encontrar 

soluções para fazer face a tais dificuldades, garantindo assim um homogéneo 

crescimento das condições para o exercício da profissão de contabilista 

certificado em todo o país. 

 

Para tal, promoveremos por reuniões distritais entre colegas, onde se apresente, 

debata e reflita sobre os principais desafios e oportunidades da profissão. 

Posteriormente, os representantes elaborarão planos de ação para cada um dos 

círculos eleitorais, apresentando-o ao Conselho Diretivo da Ordem, de forma a 

que este ponha em prática os mecanismos necessários para que tais planos 

tenham grande e produtiva implementação. 

 

Os contabilistas representantes da Assembleia Representativa, serão o veículo 

ideal para ouvir e representar toda a classe profissional, nesse sentido, os 

mesmos comprometem-se e dedicar-se-ão plenamente às suas funções ao 

longo de todo o mandato para o qual se candidatam. 
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ANEXO – LISTA DOS CANDIDATOS 
 

Lista A  
“Novo Rumo para um caminho com futuro” 

Mandato 2018/2021 
 
 

– Lista dos candidatos ao Conselho Diretivo:  
 
Presidente: Paula Maria Pires de Oliveira e Silva Laia Franco CC 52276  
Vice-Presidente: Filomena Maria Felgueiras Abreu Lima Moreira CC 3955  
1.º Vogal: José Pedro Ganchos Farinha CC 15886  
2.º Vogal: Manuel Madeira Teixeira CC 560  
3.º Vogal: Joaquim Jorge de Carvalho Martins Barbosa CC 29103  
4.º Vogal: Álvaro Jorge da Silva Costa CC 5360  
5.º Vogal: Ana Cristina Pena Silva CC 33274  
1.º Suplente: Helena Cristina Almeida da Costa CC 41071  
2.º Suplente: Carlos Manuel Fernandes Plácido CC 21522  
3.º Suplente: Rui Manuel de Matos Cabral da Silva Conde CC 72017  
4.º Suplente: Pedro Nuno Ramos Roque CC 59031  
 
– Lista dos candidatos ao Conselho Jurisdicional: 
  
Presidente: Armando Pereira Marques CC 28  
1.º Vogal: Alberto Carlos Morais Braz CC 150  
2.º Vogal: José Albino Prodêncio CC 16174  
3.º Vogal: Rosa Teresa Reis Pinto Santos CC 10114  
4.º Vogal: Rita Gonçalves Cordeiro CC 53227  
1.º Suplente: Eugénio Lourenço da Silva Faca CC 38085  
2.º Suplente: Luís Filipe Rui de Oliveira Caetano CC 75435  
 
– Lista e identificação dos candidatos ao Conselho Fiscal:  
 
Presidente: Mário da Cunha Guimarães CC 20457  
Vogal: Mário Paulo Baptista Cabêda CC 477  
Revisor Oficial de Contas: Sérgio Leonel Pinto da Costa Pontes CC 50345  
1.º Suplente: José António Marques Pereira CC 55095  
2.º Suplente: Maria de Lurdes Rebelo Marques CC 17445 
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– Lista e identificação dos candidatos à Assembleia Representativa:  
 
- Círculo Eleitoral - Açores  
 
1.º Representante: Emanuel Norberto Lourenço Silveira Cordeiro CC 12255  
2.º Representante: Gilberto Jorge de Ávila Moniz CC 39010  
1.º Suplente: Maria de Fátima da Silveira CC 6432  
2.º Suplente: Maria Luísa Lemos de Oliveira Campos CC 8167  
 
- Círculo Eleitoral - Aveiro  
 
1.º Representante: Carla Manuela Teixeira de Carvalho CC 11944  
2.º Representante: Graça Maria do Carmo Azevedo CC 18127  
3.º Representante: Daniel Filipe Moreira Lopes CC 71031  
4.º Representante: Paulo Sérgio Jesus das Neves CC 2437  
5.º Representante: Sandra Maria Geraldes Alves CC 11046  
6.º Representante: Luís Ricardo Cascais Verde CC 29896  
1.º Suplente: Davide Alexandre Henriques Ribeiro CC 38114  
2.º Suplente: Sérgio Nuno da Silva Ravara Almeida Cruz CC 67261 3  
 
- Círculo Eleitoral - Beja  
 
1.º Representante: Luís Miguel de Carvalho Medeiros CC 87684  
2.º Representante: José Filipe Pires dos Reis CC 29287  
1.º Suplente: Anabela da Silva Roberto Sobral Guerreiro Gamito CC 32915  
2.º Suplente: Ana Sofia Valente Nifro CC 73244  
 
- Círculo Eleitoral - Braga  
 
1.º Representante: José Soares Roriz CC 25291  
2.º Representante: João Batista da Costa Carvalho CC 52800  
3.º Representante: Manuel Cruz Gonçalves CC 29982  
4.º Representante: Eva Maria Ferreira Salgado CC 22035  
5.º Representante: Horácio Manuel de Oliveira Lopes Ferreira CC 3862  
6.º Representante: João Filipe de Araújo Machado CC 76360  
1.º Suplente: Domingos Carlos de Lemos Martins CC 14630  
2.º Suplente: Teresa de Jesus Almeida da Costa CC 73796 
 
- Círculo Eleitoral - Bragança  
 
1.º Representante: Aníbal José de Sousa CC 46249  
2.º Representante: Rui Jorge da Silva Costa CC 8367  
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1.º Suplente: Tiago Luís Sêco Preto CC 87526  
2.º Suplente: Maria João Gonçalves Rodrigues CC 48362  
 
- Círculo Eleitoral - Castelo Branco  
 
1.º Representante: António Mendes Pinto CC 1918  
2.º Representante: Hélio José Vinagre da Silva CC 92133  
1.º Suplente: Vítor Manuel de Sousa Gabriel CC 55676  
2.º Suplente: Rute Maria Gomes Abreu CC 17648 
 
- Círculo Eleitoral - Coimbra  
 
1.º Representante: Marta Cristina Henriques Neto CC 88214  
2.º Representante: Fernando Emanuel Pimenta Girão CC 85572  
3.º Representante: Sílvio Carvalho Vilão CC 3063  
1.º Suplente: Hélder Direitinho Gomes Santiago CC 174  
2.º Suplente: João Cristina dos Reis CC 48480  
 
- Círculo Eleitoral - Évora  
 
1.º Representante: António Manuel dos Santos Nabo CC 9593  
2.º Representante: Ana Fialho Silva CC 75715  
1.º Suplente: Nuno Miguel Tavares Rebocho CC 63318  
2.º Suplente: José Fernando Pereira Biléu Ventura CC 26238 
  
- Círculo Eleitoral - Faro  
 
1.º Representante: José Alberto de Brito Pereira CC 30768  
2.º Representante: Carlos Manuel Pera Nunes CC 21009  
3.º Representante: Lizabete Maria Correia de Sousa Sequeira CC 6625  
1.º Suplente: António Ângelo Gomes Madeira CC 6071  
2.º Suplente: Livónia Cristina Cravinho Xavier CC 67095  
 
- Círculo Eleitoral - Guarda  
 
1.º Representante: Rosa Maria da Silva Dias CC 67848  
2.º Representante: Helena Isabel Barroso Saraiva CC 26466  
1.º Suplente: Maria Helena Gomes Aires CC 83734  
2.º Suplente: Paulo José Ribeiro Antunes CC 28204 
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- Círculo Eleitoral - Leiria  
 
1.º Representante: Alexandra Cristina Pinheiro Carvalho CC 36905  
2.º Representante: António Cerejo Moreira Caseiro CC 280  
3.º Representante: Maria Clara Roque Jesus Oliveira CC 47669  
4.º Representante: Joaquim Carlos Fernandes Lopes CC 47561  
1.º Suplente: Daniel Miguel Rebelo CC 64799  
2.º Suplente: Fernando de Jesus Amado dos Santos CC 43015  
 
- Círculo Eleitoral - Lisboa  
 
1.º Representante: Artur Maria da Silva CC 23165  
2.º Representante: Pedro Miguel Baptista Pinheiro CC 70117  
3.º Representante: Vítor Lino Soares Martins CC 24253  
4.º Representante: Tânia Cristina Leal Ramalho CC 73211  
5.º Representante: Brás José de Sousa Gonçalves Pires CC 22530  
6.º Representante: Carlos José Castro Alexandre CC 23223  
7.º Representante: Maria Teresa Eva das Neves CC 19591  
8.º Representante: Mafalda Pereira Bernardes Vilarinho Andersen CC 42760  
9.º Representante: António de Jesus Nunes CC 18487  
10.º Representante: Lídia Isabel Ferreira Vieira CC 9320  
11.º Representante: Nelson Alexandre Ferreira CC 27265  
12.º Representante: Manuel Rui dos Santos Caseirão CC 23710  
13.º Representante: Maria José de Almeida CC 40619  
14.º Representante: Ana Cristina Pagarim Ribeiro Kaizeler CC 37603  
15.º Representante: Dinis Janeiro Veiga CC 39938  
16.º Representante: João Luis da Silva Correia e Vaz Martins CC 33192  
17.º Representante: António Pedro Martins da Fonseca CC 32869  
18.º Representante: Daniel Pedro de Matos Albuquerque CC 2403  
19.º Representante: Licurgo Jorge Maçaneiro Ralha CC 47951  
20.º Representante: António José Maria de Oliveira CC 40846  
1.º Suplente: Paula Alexandra Flores Noía da Silveira CC 50832  
2.º Suplente: Sandra Margarida Alcobia Lino CC 38460 
3.º Suplente: Ana Paula de Assunção de Matos Borlido Martins CC 91027  
4.º Suplente: Ana Margarida Luís Apolinário CC 55240  
5.º Suplente: Luís Manuel Polainas Charréu CC 10833  
6.º Suplente: Pedro Miguel de Sousa Nunes da Silva Pedreira CC 20519  
7.º Suplente: António Tito Mantero de Mendonça Alves CC 82661  
 
- Círculo Eleitoral - Madeira  
 
1.º Representante: Manuel Vieira de Sousa CC 4447  
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2.º Representante: Carlos Pinto CC 994  
1.º Suplente: Ambrósio José Silva Teixeira CC 58663  
2.º Suplente: António José Correia de Jesus CC 12065  
 
- Círculo Eleitoral - Portalegre  
 
1.º Representante: José das Neves Raimundo CC 53932  
2.º Representante: Paulo Alexandre Vivas Castanho CC 1013  
1.º Suplente: Isabel Rosa Martins Cunha CC 53785  
2.º Suplente: Alexandra Marina Serra Rosinha CC 85746  
 
- Círculo Eleitoral - Porto  
 
1.º Representante: José Alberto Pinheiro Pinto CC 3982  
2.º Representante: António Jorge Pereira Ribeiro CC 168  
3.º Representante: Paulo Jorge Seabra dos Anjos CC 55712  
4.º Representante: Joaquim Alexandre de Oliveira e Silva CC 56631  
5.º Representante: Fernanda Ferreira Miranda de Freitas CC 48773  
6.º Representante: Carlos Alexandre Quelhas Martins CC 35981  
7.º Representante: Vítor Manuel Silva Oliveira CC 6348  
8.º Representante: António Carlos Domingues Rebelo CC 10682  
9.º Representante: Bruno Alexandre da Rocha Silva CC 45514  
10.º Representante: Severino Veloso Martins CC 39972  
11.º Representante: Silvério José Cubeiro Pinto CC 37509  
12.º Representante: Libânia Martins de Oliveira CC 86303  
13.º Representante: Américo Costa da Silva Leça CC 46844  
14.º Representante: Andreia Celeste da Silva Parente CC 77999 
1.º Suplente: Tiago José de Sousa Moreira CC 91612  
2.º Suplente: Clara Maria Marques Nunes CC 85528  
3.º Suplente: Maria João Beira dos Santos CC 86739  
4.º Suplente: Sofia Manuela Gonçalves Monteiro CC 61688  
5.º Suplente: Ana Marta Geraldes Manteigas CC 87026  
 
- Círculo Eleitoral - Santarém  
 
1.º Representante: Carlos Manuel Boavida Ferreira CC 9019  
2.º Representante: Júlio Marques Feijão CC 1427  
3.º Representante: Daniel Filipe de Sousa Morgado CC 82539  
1.º Suplente: Rui Manique de Brito CC 12722  
2.º Suplente: Hélder Filipe Pessoa Neves CC 80048  
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- Círculo Eleitoral - Setúbal  
 
1.º Representante: Paula Margarida Costa Esteves da Costa CC 7104  
2.º Representante: Alfredo de Jesus Alves CC 10545  
3.º Representante: Maria Lucília Pereira Marques CC 24071  
4.º Representante: Francisco José Alegria Carreira CC 24591  
5.º Representante: Carlos Manuel Severino da Mata CC 58969  
6.º Representante: Pedro Miguel Costa Gomes CC 86768  
1.º Suplente: Maria Lúcia Bárbara Quendera CC 6488  
2.º Suplente: Ana Margarida Ferreira Tranquino CC 12777  
 
- Círculo Eleitoral - Viana do Castelo  
 
1.º Representante: Ricardo Viana Felgueiras CC 10323  
2.º Representante: Manuela de Fátima Carvalho Fernandes CC 84221  
1.º Suplente: Jorge Rui Esteves Fernandes CC 72324  
2.º Suplente: Américo Afonso Gonçalves da Cruz CC 32141 
 
- Círculo Eleitoral - Vila Real  
1.º Representante: António Carlos Gomes Dias CC 17917  
2.º Representante: Pedro Nuno Mendes Ferreira CC 70273  
1.º Suplente: António José Coelho Chaves CC 15330  
2.º Suplente: Bruno Cláudio Rodrigues Sol CC 68900  
 
- Círculo Eleitoral - Viseu  
 
1.º Representante: Vítor Aurélio Sobral Monteiro CC 6125  
2.º Representante: João Carlos Simões Figueiral CC 61756  
1.º Suplente: Norberto Almeida Gonçalves CC 61642  
2.º Suplente: Cecília Maria Alves Ferreira CC 83059 


